Rede de atenção a Saúde Mental: uma análise das territorialidades, redes sociais e “nós”.
Introdução: O sistema de saúde no Brasil sofreu diversas alterações a partir da década de 70, mas sua organização se deu priorizando a Atenção Primária, que é um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que envolve: promoção, prevenção de agravos à saúde, o diagnóstico, tratamento, reabilitação e orienta-se pelos princípios da universalidade, da acessibilidade e da coordenação do cuidado, do vínculo e continuidade, da integralidade, humanização, equidade e participação social.

Porém paralelamente à organização da Atenção Primária, nos anos de 1970 e 1980, a Organização Mundial da Saúde (WHO, 1984) reconhece a magnitude dos problemas de saúde mental e admite a impossibilidade do seu cuidado ficar centralizado exclusivamente na assistência hospitalar. A somatória de fatos como as diversas experiências de reforma da assistência psiquiátrica no mundo ocidental e as recomendações da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) contidas na Carta de Caracas (1990), desencadeia o inicio de experiências de transformação da assistência. Estas foram pautadas no começo pela reforma intramuros das instituições psiquiátricas (comunidades terapêuticas) e mais tarde pela proposição de um modelo centrado na comunidade, com serviços descentralizados com integração de serviços psiquiátricos em unidades de cuidados gerais, a formação de cuidadores não especializados, como também o aumento da participação da comunidade e substitutivo ao modelo do hospital especializado (TORRENTÉ, 1995). 

Contudo, ao analisarmos os princípios, diretrizes e objetivos da reforma Psiquiátrica e da Atenção Primária nota-se aspectos de confluência entre as mesmos. Podemos destacar semelhanças no que se refere ao objeto e meios de trabalho, sendo que o Modelo Psicossocial e atenção primária propõe que fatores políticos, biopsíquicos e sócio-culturais sejam tomados como determinantes das doenças. Destaca-se a importância da comunidade como lugar privilegiado para o cuidado centrado não mais na doença, mas na pessoa (enquanto ator social) e suas possibilidades de vida. Seus pressupostos teóricos contribuem para o estabelecimento de uma nova relação entre as pessoas com transtornos mentais e suas comunidades, bem como destas com a loucura, na medida que compreendem o sujeito para além de seu sofrimento. Dessa forma, as terapias sairiam do escopo medicamentoso exclusivo, ou preponderante, e o sujeito ganharia destaque como participante principal no tratamento, sendo a família e, eventualmente, um grupo mais ampliado também incluído como agentes fundamentais do cuidado.

Assim, surge a necessidade de descentralização das ações da saúde mental, fazendo com que questões de ordem social, demográfica e organizativas sejam fundamentais para a gestão desta no território. Partimos do conceito de território como sendo um ambiente de relações, dinâmico e com características próprias. Porém quando se fala em território deve-se completá-lo com o conceito de territorialidade, que aqui se torna um objeto de trabalho e análise. De acordo com Sack (1986), territorialidade pode ser compreendida “não como algo biologicamente motivada, mas sim enraizada socialmente e geograficamente. Seu uso depende de quem está influenciando e controlando o quê e quem, nos contextos geográficos de espaço, lugar e tempo.” A Territorialidade está intimamente relacionada com o modo em que as pessoas se expressam, se espacializam, se organizam e dão sentido e vida a um lugar. Como se trata de relações que mudam, são dinâmicas, a melhor maneira de estudá-las é mostrando suas mudanças em relação ao tempo. 
Portanto utilizando essa dinâmica e fluidez característica da territorialidade é que iremos analisar a saúde mental e seus usuários na atenção primaria, pelo seu caráter descentralizado e territorial, usando a cartografia como uma forma de grafismo desta.  

Objetivo: Compreender os nós e atritos, bem como os aspectos das territorialidades expressas e percepções de um grupo de usuários de saúde mental e do serviço de saúde mental no tocante à assistência em saúde mental, na atenção primária.

Como perspectiva do estudo, pretendemos através da análise das territorialidades do serviço de atenção primária e usuários de saúde mental, identificar os nós críticos e os atritos existentes nessa relação, a fim de posteriormente propor intervenções organizativas baseadas no conhecimento social dessas relações.

Método: Trata-se de um estudo qualitativo do método etnográfico (etnografia interpretativista de Geertz – hermenêutica) adaptado à Geografia (leitura do espaço social construído) – etnogeografia. Este foi escolhido com a finalidade de compreender estas percepções e territorialidades (como uma ação). A antropologia tem como projeto formular uma idéia de humanidade construída pelas diferenças, resultado do contraste dos nossos conceitos (teóricos ou de senso comum) com outros conceitos nativos, para tal usaremos a etnografia.

Porém uma revisão bibliográfica dos assuntos que circundam o objeto tais como: saúde mental, o normal e o patológico, espaço, território, territorialidades, também será realizada a fim de fundamentar o objeto.

Resultados preliminares: Nas visitas de campo preliminares, identificamos o território geográfico, a estrutura e organização da Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS) a ser pesquisada, bem como suas rotinas e área de abrangência. Algumas falas nos mostram uma resistência e preconceito por parte da equipe de saúde para operacionalizar ações de promoção de saúde, prevenção e controle de crises nas unidades. Porem ao analisar essa questão, devemos ponderar a existência de uma equipe de saúde mental de referência a esta UAPS. Esta equipe é referência para várias UAPS e seus membros (psiquiatra e psicólogo), e matriciam os profissionais das UAPS. A necessidade dessa equipe de apoio pode ter surgido pela falta de assistência à saúde mental, ou falta de preparo das equipes ou até mesmo como forma de melhorar o escopo de saúde mental na atenção primária. Entretanto este será um dos pontos a serem analisados posteriormente. Há ainda uma desarticulação da UAPS com o serviço especializado de saúde mental, o Centro de Apoio Psicossocial (CAPS II). O que foi identificado até o momento é que o contato dos usuários de saúde mental acontece com maior freqüência com o CAPS II e com a equipe matricial de saúde mental, ficando os profissionais da UAPS com menos responsabilização. Com isso perguntamos como é essa relação do usuário e de sua família com os profissionais da UAPS e da equipe de matriciamento em saúde mental? Como estes usuários de espacializam? Muitas outras perguntas vêm surgindo no cotidiano da pesquisa, inclusive pela  convivência com a equipe de saúde da UAPS e os usuários. Frente a isso  tentaremos explicitar as mudanças das relações  no espaço.  Em nova etapa de coleta de dados daremos inicio ao convívio com usuários com diagnóstico de esquizofrenia. 
Conclusão: Ao depararmos com o conceito de saúde e paralelo a ele a prevalência e o aumento da incidência de doenças multifatoriais, surge a necessidade de estudarmos as territorialidades que envolvem os usuários e o serviço de saúde, bem como seu modus vivendi, a fim de compreender entender essas patologias e sua maneira de espacialização. 
Na leitura de Levi-Strauss (1989), compreendemos que os fatos cotidianos juntamente com as diversas relações vivenciadas na sociedade pelos usuários de saúde mental, podem iluminar as bases para construção de um cuidado integral e integrado. Assim nesse estudo, investimos num modelo para além do  modelo biomédico para adotar uma abordagem biopsicossocial pautada pelos conhecimentos antropológicos.
Compreender o paciente, valorizando sua fala, como sendo campo de conhecimento vivido, passa a ser uma rica fonte de pesquisa para que possamos compreender os nós (pontos não fluidos na relação entre paciente e serviço) e atritos entre os pacientes e o serviço de saúde na atenção primária. Assim a etnografia se torna uma ferramenta valiosa para e através dela explicitar o modus vivendi dos pesquisados.

Com isso almejamos identificar as territorialidades expressas no território institucional da UAPS para possíveis construções e adaptações do serviço de saúde a fim de fornecer um tratamento adequado, acessível e equânime, minimizando assim os agravos à saúde. Analisar a territorialidade, a fim de propor uma relação solidaria entre pacientes e serviço de atenção primária, condizentes com suas particularidades no território, passa a ser fundamental para melhoria de saúde destes. 

Contudo o uso da antropologia para identificação das territorialidades expressas é fundamental para que possamos programar ações que atinjam a necessidade dos usuários, principalmente de saúde mental. Assim vinculando o território, as relações estabelecidas neste e as necessidades e espacialidade dos usuários poderemos, talvez nos aproximar de um cuidado em saúde mental mais humano, integral em uma abordagem biopsicossocial.
